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Declaração Complementar aos Termos e Condições da Candidatura (
) (
)
Para os fins a que se destina o formulário de candidatura, submetido no âmbito do Aviso _________ (identificar o código do Aviso) e relativo à operação ___________ (identificar a designação da candidatura), o beneficiário DECLARA, de modo expresso e inequívoco, que:
i) Tem conhecimento das normas nacionais e comunitárias que regulam o acesso aos apoios no âmbito dos FEEI e assegura o seu cumprimento;

ii) Não detém nem ter(em) detido mais de 50% do capital de uma empresa, por si, pelo seu cônjuge não separado de pessoas e bens ou pelos seus ascendentes ou descendentes até ao 1º grau, bem como por aquele que consigo viva em união de facto, que não apresente situação regularizada em matéria de reposições no âmbito de financiamentos dos FEEI;

iii) Encontra-se legalmente constituído e pode desenvolver a sua actividade no território abrangido por este Programa Operacional ou Programa de Desenvolvimento Rural e respectiva tipologia de operação e investimento;

iv) Tem a situação regularizada em matéria de reposições no âmbito dos financiamentos do FEDER, FSE, Fundo de Coesão, FEADER (agricultura) e FEAMP (pescas);

v) Encontra-se certificado nos domínios de formação abrangidos pela candidatura ou que irá contratar, para o efeito, entidade(s) formadora(s) certificada(s), nos casos aplicáveis;

vi) Que não está impedido de recorrer ao financiamento do FEDER, FSE, Fundo de Coesão, FEADER (agricultura) e FEAMP (pescas) nos termos do artº 14º do Decreto-Lei nº 159/2014 de 27 de outubro;

vii) Não apresentou a mesma candidatura a outra autoridade de gestão, no âmbito da qual ainda esteja a decorrer o processo de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido favorável;

viii) Assegura o cumprimento da programação temporal e física da operação;

ix) Assegura a disponibilidade orçamental em níveis adequados à execução da operação, de acordo com a programação;

x) Possuiu ou tem capacidade para assegurar, até à aprovação da candidatura, os meios técnicos, físicos e os recursos humanos necessários ao desenvolvimento da operação;

xi) São verdadeiras as informações constantes desta candidatura;
xii) A entidade dispõe de contabilidade organizada em conformidade com o Plano Oficial de Contabilidade que lhe é aplicável;

xiii) Autoriza a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (NIF 600 074 404) e a Agência para o Desenvolvimento e Coesão (NIF 510 928 374) a consultar a sua situação tributária e contributiva perante a administração fiscal e a segurança social, respetivamente.

xiv) A operação (e qualquer uma das suas componentes determinantes para a elegibilidade da operação) não se encontra(m) materialmente concluída(s) ou totalmente executada(s) antes da apresentação da candidatura: inexistência de auto(s) de receção provisória (operações/componentes infraestruturais) ou última fatura (operações/componentes imateriais);
xv) Assegura:
/estar aprovado o projeto técnico de execução, nos termos da documentação anexa ao formulário de candidatura, tendo sido dado cumprimento às disposições constantes no artigo 7.º do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, com a redação que lhe foi dada pela Lei 60/2007, de 4 de setembro, sendo que este projeto de execução, tal como aprovado à data de apresentação da candidatura, constituirá o documento base para instrução do respetivo procedimento de contratação pública; 

/dispor de deliberação favorável sobre o processo de licenciamento;

/ter efetuado a Comunicação Prévia das intervenções infraestruturais abrangidas pela operação;

/que a intervenção infraestrutural não está sujeita a licenciamento ou comunicação prévia.

(suprimir esta alínea no caso de operações imateriais)

xvi) O projeto que é objeto da candidatura supra identificada, devido às suas características, natureza e resultados: 

/ apresenta um investimento total elegível inferior ou igual a 1 milhão de euros e não gera quaisquer receitas durante a sua execução, isto é, não serão auferidos pelo beneficiário quaisquer recebimentos, designadamente, os provenientes de:

a) receitas de venda de bens resultantes da operação, ou;

b) receitas de prestação de serviços a título oneroso resultantes da operação, ou;

c) receitas com origem em direitos de inscrição ou outro tipo de pagamentos para acesso a atividades originadas pela operação.

/ apresenta um investimento total elegível superior a 1 milhão de euros e não gera qualquer receita, isto é, não implicará, na fase de exploração:

a) o pagamento de quaisquer taxas diretamente a cargo dos utilizadores, ou;

b) qualquer operação de venda ou aluguer de terrenos ou edifícios, ou;

c) qualquer outra prestação de serviços a título oneroso.

/ apresenta um investimento total elegível inferior ou igual a 1 milhão de euros e gera receita na sua fase de execução, sendo que constitui anexo ao formulário de candidatura a previsão de receitas a auferir. 

/ apresenta um investimento total elegível superior a 1 milhão de euros e gera receita na sua fase de exploração, sendo que a documentação exigível constitui anexo ao formulário de candidatura. 

/ apresenta um investimento total elegível superior a 1 milhão de euros e gera receita na sua fase de exploração, sendo que a documentação exigível não constitui anexo ao formulário de candidatura por não ser objetivamente possível determinar previamente a receita líquida potencial da operação, visto que __________________________________ (identificar os motivos que fundamentam essa impossibilidade).

xvii) Cumpre o disposto no artigo 18º, n.ºs 1 a 6, do Decreto-Lei 159/2014 de 27 de outubro, no caso de o projeto apresentar um custo total elegível superior a 25 milhões de euros.
(suprimir esta alínea no caso da operação apresentar um custo total elegível inferior ou igual a 25 milhões de euros) 
xviii) A operação:

/ não constitui/inclui intervenção(ões) financiada(s) por fundos europeus há menos de 10 anos;

/ constitui/inclui intervenção(ões) financiada(s) por fundos europeus há menos de 10 anos, no âmbito do Programa ________ (identificar o Programa financiador), remetendo-se em anexo ao formulário de candidatura uma caraterização das intervenções anteriormente financiadas (ex.: Memória Descritiva, Relatório Final).
(suprimir esta alínea no caso de operações que não incluam infraestruturas)

xix) O apoio solicitado não se enquadra no regime de auxílios de Estado.
xx) Assegura a sustentabilidade da operação após a realização do investimento, nos termos descritos na Memória Descritiva anexa ao formulário de candidatura. 

Data:

O beneficiário: 
Nome/Firma completo/a do(s) representante(s) do beneficiário (suprimir o que não interessa): 
Cargo(s) ou função(ões): 
Assinatura(s): 
[assinatura(s) necessária(s) para vincular o beneficiário, em conformidade com os respetivos estatutos/lei orgânica ou outro instrumento habilitante]
� Esta declaração deve ser preenchida por cada um dos Beneficiários não Líder dos projectos em copromoção e deve estar devidamente assinada.


� Salienta-se que nos itens que apresentam uma redação alternativa, o beneficiário deverá assumir apenas aquela que se adequa à sua situação concreta.
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